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R E V I S T A  Q U A E S T I O  I U R I S  

 
E d i t o r i a l  p a r a  o  V o l .  1 1 - 3  ( 2 0 1 8 )      

 
A Revista Quaestio Iuris, indexada na Web of Science, de periodicidade trimestral, nesse volume 11, 

número 03, 2018, tem o prazer de informar a todos os seus leitores que foi classificada como nível CONICET – 

Grupo 01 pelo Consejo Nacional de Investigaciones Cientificas y Técnicas - CONICET da República 

Argentina. O nível CONICET – Grupo 01 é atribuído àqueles periódicos científicos de nível internacional global, 

indexados em pelo menos um desses indexadores internacionais: Web of Science (WoS); ISI; SCOPUS; ERIH; 

Scielo; CIRC A. 

A Revista tem ainda o prazer de publicar o artigo “A propósito de la remoción de los naufragios: del 

derecho romano al Convenio de Nairobi de 2007”, de Tewise Ortega González, Doctora en Derecho y profesora 

colaborada del Área de Derecho Romano de la Facultad de Ciencias Jurídicas de la Universidad de las Palmas de 

Gran Canaria, Espanha, e de Yeray del Pino Álamo González, Profesor colaborador de Derecho Romano. 

Facultad de Ciencias Jurídicas de la Universidad de Las Palmas de Gran Canaria, Espanha.  

No artigo A propósito de la remoción de los naufragios: del derecho romano al Convenio de Nairobi de 

2007 se analisam alguns aspectos relacionados ao resgate marítimo, focando principalmente na remoção e 

extração de restos procedentes de um incidente na navegação, procurando estabelecer um ponto de conexão 

entre princípios baseados na romanística sobre o assunto e as disposições da Convenção Internacional de Nairóbi 

sobre a Remoção de Naufrágio, datada de 18 de maio de 2007, que entrou em vigor em 14 de abril de 2015 para 

os países que a assinaram. Para isso, a metodologia do artigo baseia-se na análise exegética das fontes romanas 

propostas. Os resultados são refletidos nas notas finais que permitem observar como existe uma conexão entre as 

normas do direito romano e as normas contidas na Convenção.  

Da mesma maneira que nos números anteriores, no presente volume 11, número 03, 2018, publicamos 

28 (vinte e oito) artigos inéditos, sendo 08 (nove) artigos estrangeiros: o já citado  A propósito de la remoción de 

los naufragios: del derecho romano al Convenio de Nairobi de 2007,  de Tewise Ortega González, Doctora en 

Derecho y profesora colaborada del Área de Derecho Romano de la Facultad de Ciencias Jurídicas de la 

Universidad de las Palmas de Gran Canaria, Espanha, e de Yeray del Pino Álamo González, Profesor colaborador 

de Derecho Romano. Facultad de Ciencias Jurídicas de la Universidad de Las Palmas de Gran Canaria, Espanha; 

Sobre la constitucionalidad y convencionalidad de la jurisprudencia en México, de Raúl Montoya Zamora, 

Doctor en Derecho por la Universidad Juárez del Estado de Durango; Estancia de investigación Posdoctoral en la 

Facultad de Ciencias Jurídicas y Sociales de la Universidad de Castilla-La Mancha, Toledo-España. Profesor-
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Investigador de tiempo completo de la Facultad de Derecho y Ciencias Políticas de la Universidad Juárez del 

Estado de Durango;  Mujeres, por mujeres de la ciencia en Argentina, de Ester Elizabeth López Monrroy, Doutora 

em Ciências Sociais e Humanas (UNQ), Pós-Doutorada em Política de Inovação Inclusive do CITCA 

(CONICET UNCa), Catamarca, Argentina;  Explaining good faith in iranian jurisprudence and law,  de Akbar 

Bashiri, Assistant Professor, Department of Law, Maragheh Branch, Islamic Azad University, Maragheh, Iran e de 

Mohsen Seifollahi, PhD Student, Department of Law, Maragheh Branch, Islamic Azad University, Maragheh, 

Iran;  A universidade portuguesa: ontem e hoje - da sua origem ao século XVIII, de Dora Resende Alves, Doutora 

em Direito. Professora Auxiliar e Investigadora da Universidade Portucalense Infante D. Henrique, Porto, 

Portugal;  A review of jurisprudential arguments for the permissibility of torture in Islam, de Mohsen Razmi, 

Assistant Professor and Faculty Member of Jurisprudence & Islamic Law, Mashhad Branch, Islamic Azad 

University, Mashhad, Iran e de Morteza Enferadi Kolarkatteh, Ph.D Student of Jurisprudence and Principles of 

Law, Mashhad Branch, Islamic Azad University, Mashhad, Iran;  Res corporales, res incorporales e o problema do 

direito subjetivo,  de Giovanni Pugliese, Doutor em direito pela Universidade de Roma. Professor na Universidade 

de Milão, Itália, Professor de direito romano da Universidade de Roma, Professor visitante nas Universidades de 

Pádua, Istambul e na Louisiana State University, Membro das Academias de Ciências de Roma, Turim, Modena e 

Milão e doutor honorário das faculdades de direito das Universidades de Bordeaux e Göttingen,  em 1989 ele foi o 

primeiro historiador do direito a receber o Prêmio de Pesquisa Humboldt da Fundação Alexander von 

Humboldt;  e, por fim, A mojicones, de José J. Jiménez Sánchez, Profesor titular de filosofía del derecho de la 

Universidad de Granada, Espanha. 

Publicamos também em nossa Seção Monografias um estudo denominado Direito penal internacional, 

estado constitucional e o problema da mitigação da soberania na persecução dos crimes internacionais próprios, 

de Marcus Vinícius Xavier de Oliveira, Professor Adjunto da Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Doutor 

pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, e Líder do Jus Gentium - Grupo de Estudos e Pesquisas 

em Direito Internacional.  

Em nossa Seção Ensaios publicamos 08 (oito) ensaios, sendo de se destacar 03 (três) ensaios sobre 

políticas públicas: Responsabilidade do gestor público e a judicialização da saúde no contexto do estado do Ceará; 

Ações afirmativas no combate ao racismo: uma análise da recente experiência brasileira de promoção políticas 

públicas e Transparencia y acceso a la información en el sitio del Defensor del Pueblo: un estudio longitudinal. 

Nesse número da Revista ampliamos também nosso corpo de nossos pareceristas/avaliadores, com a 

inclusão de muitos Professores, de inúmeros Estados do país e também de muitos professores estrangeiros, 

chegando agora a um total de mais de 650 (seiscentos e cinquenta) pareceristas avaliadores.  
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Publicamos ainda, para consulta imediata dos leitores, os links dos diversos indexadores nacionais e 

internacionais de Revistas e periódicos onde nossa Revista Quaestio Iuris está indexada. Agradecemos, como 

sempre, a todos os leitores, autores, avaliadores e colaboradores pela colaboração e confiança e pelo sempre 

excelente trabalho realizado. Lembramos sempre que as submissões para a Revista Quaestio Iuris são 

permanentes e devem ser realizadas pelo sistema, diretamente na página da Revista.  

Boa leitura a todos! 

 
Mauricio Mota 

Editor da Revista Quaestio Iuris 


